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capÍrulo r- DA DENoMTNAçÃo E NATUREZA

Ârt. ls. A CONFÊDERAçÂO BRASILEIRA DE MOUNÍAlN B KE, pessoa jurÍdica de direito privado,constituida como aSSOCLAçÃO pàra fins não
econômicos, nos termos do àrt- 53 e seguintes dô Lei ne 10.406 de 10 de janeiro de 2002, novo Código Civil, com sede nâ cidade de Santos,
Estado de 5ão Paulo, na Avenida Ana Costa, n. 1OO, cj - 31, 3s êndár, Edifício Yara Center, CEp 11060-000, Vila I\,4athias, com orgântzàçào e
fun€lonamento âutônomos, doravante denominada pela sigla CBMTB, fundada em dois de março dê 2009, na cidade de Santos, Sp, é uma
sociedâde dê caíáteÍ desportivo, aonsiderada como entidade nàcional de âdministração do desporto pela Legislaçâo DespoÍtivâ Brâsiieirâ,
com personalidade jurídica e pâtrimônios próprios, e constituída por todas a5 entidades filiãdas que, no território brâsileiro, drrijam ou
pratiquem, de fato e de direito o Mountain Bike, o Ciclismo e outras especialidâdês, regendo-se por este Estãtuto, com ãrrimo na Lei no

9.615, de 24 de mârço de 1998 e Decreto [edeÍal Ne79Ul2OL3.

§ ls. O desporto brasieiro, no âhbito dâs práticas formais, é regulãdo por normas nâcionâis e internacionais ê pelas rêgras dê práticâ
desportiva do Mountain Bik€, acêitas pela CBMTB, coníorme estâbelecido no § 1e do Artigo 1e dâ Lei 9.615, de 24 de mãrço dê 1998, que
institui normas gerais sobre o desporto.
§ 2e. A CBMTB, terá sêde e foro na cidade de Sântos-SP, e será rêpresenladâ ative ou passivamente, judlalal ou êxtrâjudlcialmênte pêlo
sêu presidente sendo admissívela criação de escritórios regíonais, ílliãis ou congêneres para Íins de atuação descentralirada.
§ 3e. Sendo a CBMTB, Entidade Nacionãl de Administração do Oesporto, podendo seu Prêsidênte resídir em quâlquer cidêde do Brãsil, a

presidênciâ podeíá ser€xe.cidâ no domícÍlio do Presidente, ou â seu crjtério.
§ 4e. São fundadores da CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE MOUNTAIN BIKE, as seguintes entidades: Federação Cêtârinense de Mountain 8ike,
Federação Paulistâ de Mo!ntâín B ke e Federação Mineira de Mountâin Bike-

caPíTULo [ - DAs rNSíGNtAs

Art.2s. São ínsígnias da CBMTB: a bendeira, os emblemês ê os uniformes.

§ ls. A bandeira carâcteríza-se por um retân8ulo de cor branca, tendo ao centro umâ logomârcâ da entidàde, formada por umâ silhueta de
um pneu em cor preta e as iniciâis dã CONFEDERAÇÀo BRASTLE RA DE MOUNTAIN B|KE em verde e amarêlo(CBMTB); na parte;nferior dã
logomarcâ constará o nome completo dâ cONFEDERAçÃo BRASItEtRA DE MOUNTAIN BIKE, em cor azul.

§ 2e. Os êmblemãs obedecerão aos moldes aprovados pelâ diretoria.
§ 3p. Os uniformes serão estâbelecidos pela diretoria, observando-se as variâções de acordo com as exígênciãs do €lima.
§ 4s. A denominâção e símbolos dâ CBMIB são de propriedàde erclusivâ da entidãde, contando com proteçâo lêgâl válidâ parâ todo
território nâcionâ1. por têmpo indeterminado, sem necessidade de têgistro ou averbação no órgão competente,
§ 5s. A gerãntia legâl outorgada à CBMTB neste artigo permite-lhes o uso comerciai de suâ denominação e de seus símbolos.

capÍÍuto H - Do pRAzo, Dos FtNs, coNsltrutçÃo E coMpETÊNcta

Art.3e. A CBMTB, cujo prazo de duração é ilimitâdo, tem porfim:

l- Dlrigir, diÍundir, defender, controlar e fiscâlizaL de Íorma única e exclusivã, ã prática do mountaín bike nas suâs espêaialÍdades, Cross
Country Mârâtonâ, Downhill, 4X, free Ride e ci.locross, em todo o território nâcional;
ll - Dêsênvolvêr o sentimento de brâsilidade, a êducação moral e cívica entre os que militam no esporte que dirige.

Perágrafo único: É rêssalvadâ, de acordo €om o Art. 16 da Lei 9.615, de 24 de mârço de 1998, a autonomià quantc, à organrzâção e

funcionamento da entidâde nos limites des disposiçõês do presente êstatuto.

Art.4s. A CBMTB é constituída pêlâs Entidades Estaduais ê do Distrito Federal de Admínistração do Desporto {Federações, Associações ou
entidadês de prática ou administrêção esportiva de Mountain Bikê) pâra os efeitos deste estatuto e de demais leis e âtos concernêntes ao
desporto quê diíige, desde que estâ âssociaçâo, clube ou entidâde de prática desponiva se comprometa a se tornar uma Fedêração Estadual

de Mountâin Bike com o mesmo CNP.J já registrado no prâzo de 180 dias. O não cLrmprimento dÊste prazo faz com que a mesma perca os

direitos dê filiado.

Pãrágrafo únicor As entidades de prátice desportivâ e atletâs estão subordinâdas indirêtamente à CBMTB, por intermédio das Entidâdes
Estaduais e do Distrito Federal dê Administração do Desporto (Federações de Mountain Eike) e sujeitas as mesmas leis, atos e estatutos que
regem estas últimas,

Art.5e. À CBMTB compête:

l. Em ámbito nacionê1:

a) Reâlizaí Campeonatos, Copãs e Torneios Nacionais € Regionais de mountain bike nas suas especlalidàdes, Cross Country, Mâtatona,
Downhill,4x, Free Ridê e ciclocros,;
b) Autorizar as Íiliadãs a or8anizârêm competiçôes interestaduâis ou delâs participãrem;

c) Regular ê transferênciê de praticant€s dê mountain bike nas suas êspecialidadês, Cross Country, Mãrâtonâ, Downhill, 4X, Free Ride e

ciclocross de umâ para outra e estabelecêr os limites pàra que suàs filiadas regulamentêm ãs trênsÍêrências êntre as eq!ipes de prática

desportiva, em seu Estado;

d) txpedü regulâmentos, avisot portarias e instruções;
ê) Cumprir e fãzer cumprir as leis, regulamentos, deliberações e demâis atos dos poderes dê hierârquia supêrior;
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f) Organizêr e manter o cadàstro nacionâl de âtletas e dírigentes;

e) Emitir reletórios opeíacionals e boletins técnlcos naclonãls e internâcionais.

ll - Em ámbito intêrnecionalr
a) Representãr o país no extêriôr, em quâlquer ãtividade pêrtinênte ão mountain bike nas §uas especialidades, cross country, Marâtonâ'

Downhill,4x, Free Ride e ciclocross, no âmbito de sua competênciai
b) Cêlebrâr convênções e tretados desportivos, paomover e reâlizâr competiçôes inteínâcionels;
c) Autorizar a perticipação de qualquer aileta, diíi8ente, árbitío, clube, liga e entidade (Íederação) em competiçôes internacionâis, assim
(omo a real,zâçào de eventos rnleÍnàc,onars.

cApÍTuLo rv- oAs coNDrçÕEs paRA coNcEssÃo E MANUTENçÃo DE HLraçÃo

Art. 6 . Nenhuma instituição/associação, poderá ser filiãda sem prova de preenchimenio dos requisitos reÍeridos no artigo 10 destê Estatuto.

§ 19. A p€rdà dê qualquêí dos requisitos mencionãdos no artigo 10 poderá dar causa à desfiliação ou exclusão, sempre atrevés de procêsso

dis.iplina r ju lgado pelâ instáncia desportiva e após recurso à Assembléiâ Geíâ|.

§ 2e, Cada fiiiado poderá manter um representânte junto a CBMTB, com os poderes dê mãndatário, sendo responsável por todos 05 seus

atos.
§ 3!. os direitos e os deverês das filiadas são €onstantes da legislação pública ê dêste Estatuto, além dos que vierem a ser prescritos no

Regulamento 6eral.

cApÍTUro v - DA oRGANrzÂçÂo, Dos FtLrADos E FtLraçÕEs

Art,7e. Sãô íiliadas à CBMT8, as Entidades Estâduàis e do Distrito tederal de Administraçâo do Desporto que cumpram as exrgéncrãs

eslabelecida5 no Art. 10.

§ le. A CBMTB, associação civil de dir€ito sem fins ucrativos, assegurará, ne suâ constituição e nos termos do art. 55 da Lei ne 10.406/02,

direitos iguais a todos os seus filiâdos, sendo'lhe vedâdo negar direato de participâção em eventos ou compêtições de seus calendários

oficiâis à entidede de âdministíação ou de práticà do desporto que estêja em consonância com os ditâmes da legislação em vigor ê de acordo
com o presente estatLrto.

§ 2e. Excepcionalmente, por orientação da Diretoria e mediânte âprovação da Presidência dâ CBMT8, poderão ser ateitas filiaçôes de âtletas

individuais e entidâdes de práticâ do desporto, observàdos critérios pÍévios a serem expedidos em Regulamento Especaal.

§ 3e. A qualidadê de associâdo filiado é intransmissÍvel e nenhum associado filiado poderá ser impedido de exerceÍ direito ou função quê lhe

tenha sido legitimâmênte confêrido, a não ser nos casos e pela forma prevlstos na lei ou no estatuto (arts. 56 e 58 dâ Lei ne l0,4OGlO2l.

§ 4e. A solicitação de filiação de qualquer interessãdo (que cumprâ âs exigências dispostas no Art. 4) será âpresêntada na Assemb{éia Gerâ

Ordinária para apreciação ê homologâção dâ mesmâ.

§ 5e. A homologâção da íiliaçâo dependerá dâ âprovação de no mínimo 2/3{dois terços) dos votos válidos na Assembléia apÍesentadâ.

Art. 8e. Em cada unidade territorial do país, a CBMTB dará filiação somente a umã entidade, que será autorizada a dirigir e superintender o

mountâin bike nas suas especiâlidades, Cross Country, Mârâtone, Downhill, 4X. Free Ride e ciclocross, ne§sa unldade têrritoriai em tudo que

não for atribuição da CBMTB.

Art- 99. Os estâtutos das Federações ê reprêsentêntes estaduais subordinar-se-ão êo da CBMTB, cujas regrâs or;êntêrão â organização,

competência efuncionamentodaquelâs.

PârágraÍo úniao: Os estatutos das ligas e associações deverão estar de conformidade com as disposiçõês deste estatuto e das respeativas

entidades estaduais de administração.

Art. 10. É vedâdo à CBMTB, aindâ, negâr voz ou voto a qualquer de sêus filiâdos em câda umâ dâs assembléiâs previstas nos estatutos, à

exceção daquêles em cumprimento das pênalidâdes prevÍstas no artigo 48, lV e V, da Lei na 9.615/98, con5iderando Íiliâdas âs lnstituições

que átendam os seguintes requisitos:

l- Ser pessoajurídicâ de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, mediânte o êxercícao de livre associaçâo;

ll- Possüir dÍretoria idônea:
lll-Tersede e foro no estado de domicílio do presidente;
lV - Ter, pelo menos três essociâçôes praticantes de: mountâin bike nas suâs espêciâlidades, Cross Country Mâratonâ, Downhill, 4X, Frêe

Ride e ciclocross, legalmente em funcionâmento inscritas em seus quadros, com estatuto reSistrâdo em cartório, CNPJ/MF, ãlvará de

funcionamento expedido pelo órgão competente, os quâís deverão ser anexâdos aos autos da fedêrâção;

V. Ter condições para disputar os campeonatos ênuais promovidos pela CBMTB;

vl- Possuií legislaÇão interna, €ompativelcom às leis em vigor e com os mêndamentos adotados pela CBMTE;

Vll - ApÍesentar-se com poderes constatuídos na forma da Lei e integrâda por membíos adôneos;

Vlll - Estâr em dia com suas obrigações finãnceiras para com ã CBMTB.

ParágÍaÍo únicor O pedldô de fii;âção será instituído com a seguinte documêntação:

l- Ata de Íundâção registrada em €artório;
ll. Ata de eleiçâo dâ Diretoria registíada em cartório;
ttt- Relação de ligas, cluber e âssociações filiadãs à Íederâção ou representãnte cãso heja, com indicâção de êndereço, têlefone, CNPI/MF dê

suâs sedes e respectivas instalãções;
tV - Relação dos nomes dos diretores da federação ou rêpresentante, com indicação de profissão, Ídâde, cârgo ê endêreço residencial;

V- Documentos dos clubes Íundadoíes - êstâtuto, ate de eleição da diretoria atuâl registrada em cãrtório;
Vl - Cópíâ dos desenhos da bandeirã e flámula da federação;
Vll: Lay-out do uniformê oficial.

hiQQPJ Sari.-.MicÍoíilmé ^n:o

4"4

CPJ /SANTO
RENOTAD 6^

ü

@

I



ti,',? 
F,çii,.F3 r,i:À

51484
rá,J-=

Aít.11. a orgànraaçjo Ê o tuncioràmento dà CBMÍ8, obedece.ão às noÍíà9 constàntes destê Fílâtulo e Atos Admrni5trativos'âcessóíios,

pârágrafo único: A C9MTB nâo reconhecerá como válidâs as disposições que regulem a organização e o Íuncionamento de seus filjados,

quando conflitantes com as normas reíeridâs neste artigo.

Art. 12. Os membros que constituem a CBMTB reconhecem a lustiça Desportivâ como competente pare dirimir e iulgar, originariamente, os

conflitos entre eles e a CBN4TB, renunciando ao direito de íecorrer âo Poder Judiciário, àntês de esgotãdos os recursos previ§tos na

LEGISLAçÂo 0ESPORTIVA. conforme o disposto no § ls do art. 217 da constatuição Fêderâl-

Art. 13. Nos termos do âÍt. 53, perágrafo único da Lei ne 10.406/02 não haverá, entre os associados filiados direitos e obrigações rêciprocos,
sêndo cêrto que as obrigações contraídas pela CBIúTB, não se estendem aos seus mêmbros, nêm lhes criam vÍnculos de solidariedâde. Suês

rendas e recuísos Íinâncêiíos, inclusive provenientes dâs obr,geções que ãssumir, serão empregados exclu5ivamente na reâlização de suas
fina idades.

capÍÍulo vt - Dos DtREtros E DEVERE5 DAs F|UADA5
sEçÃot-DosDEVIRES

Art. 14. São deveres dês filiadas, independentêmênte dê outrâs obrigâçô€s que sejâm prescritâs em novâs leis, regulamentos e deliberêções
editâdâs por via legãl:

l-Cumprir eÍazer cumpriro presente estatuto, as leis, deliberações, regulamentos edecisões, expedida porqualquerde seus poderes;

ll- Difundir a cultura morale cÍvicaj
lll - Pagar os encargos financeiros exigiveis pelâ CBMTB, de âcordo com âs normâs vigentes;
lV - Peíticipãrdas essembléias da CBMTB;

V -Adotar â bandeirâ e o símbolo inconfundiveis com o de quâlquer outrâ filiadai
Vl - Disputar até definitiva conclusão, os campeonãtos nacionais que a CBMTB realizar;
Vll - Promover anuelmente/ os câmpeonêtos dâ unidade teríitoriâl sob sua jurisdição;

Vlll - lmpedir que âsso€iações e/ou ligas Íiliadâs pârticipem de competiçôes sem permissão da CBMÍB;
lX - Dar ingresso na tribunã oficial dos locâis de competições próprias ou das filiadas, ou qualquêr outro locâl onde se rêalizem Campeonatos
de mountain bikê nas suas êspecialidades, Cross Country, Maratona, Downhill, 4X, Free Ridê ê ciclocross, aos membros dos dr8àos e
poderes de hiêrãíquia superior;
X - Pôr a gisposição da CBMTB, quando requisitadâs, datas, atletas, técnicos, médicos, mâssâgistas, âuxiliares, materiâis e locais de
competições próprias ou das filiadas sern ônus ou reserva de qualquer nêturêza;
Xl ' S!bmeter a CBMTB, com o prau o de no máximo 20 (vinte) dias de antêcedência, o reguLamento das competições que promovêrêm,

Xll - Comlnicar a CBMTB, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs, o resultado das competições internacjonais dâ5 quais tenhâm pârticipado;
Xlll - Comunicâr a CBMTB, no praro máximo de 05 (cinco) dias, as penalidãdes que tenham sido aplicadas;
XlV. Comunicar a CBMTB, no máximo até o 10e dia do mês de jâneiro, o sêu cãlêndário dêsportivo para o ano correntê;

XV - Comunicar â CBMTB, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs, a mudânça de endereço dê sua sedej
XVI- Remeter anualmente â CBMTB, o relâtório de suas atividades;
XVll - Encaminhâr, dentro das normas e prazos estabelecidos na Lei, os recursos interpostos por suâs filiadas - ou interessados â elãs

vin€ulados-, das decisõesde seus órgãos ou poderes;

XVlll - Denunciar ações irregulares ou degradantes da moral desportivâ;
XIX - Cuidâí pare que â data de seus campeonatos não conflitem com os eventos constantes do calendário da CBMTB;

XX - lndicar um representante técnico junto a CBMTB;
XXI . Reconhecer a CBMTB como única dirigentê oficial do Mountain Bike no Brasili

xxll- Comunicâr no prazo de 15 (quinze) dias as eleÍções de seus poderes e respectivôs alterâçôes.
xxlll - Mântêr conta coÍrênte em nome de pÍópriã êntidade para movimentação Íinanceira.
XXIV - carântirjunto e sio Íuncionamento eutônomo ê ÍêgulaÍ dos órgãos de Justiça Desportiva (TJD'S), inclusive quanlo a nâo exlstência
dê êplicação de rançõês disciplinares através de mecanismos estranhos à mesma, admitida a hlpótesê de convênios e outras Íonnas dê
coopêreção com outras entidades de âdministração do desporto ou órgãos públlcos, observâdas as exigências leSais quanto à sua

composição e Íumaonamento.

Art. 15. Só poderão tomar pârte em campeonatos nâcionãis as essociadês filladâs - Federações que estiverem em diê com a reâlização dos

campêonatos dâs unidades territoriâis da suâ jurisdição.

sÉçÃo -DosDtRErros

Art. 16.5ão diíeitos das filiadês:
| - Promover competições que se enquadrem à legisláção pertinente e/ou participar dos
Campeonãtbs e Torneios promovidos pela CBMTB, na forma prêvista nos respectívos regulamentos;
ll - PÍopor à CBMTB mêdidâs úteis ao desenvolvimento e difusão do mountêin bike nas suãs especialidades, Cross Country, Maratona,

Downhill, 4x, Freê Ride e ciclocross e de outras disciplinas da modalidade;
lll - lmpetrâr recursos, quando câbíveis;
lV - UtilizâÊse das instalações da CBMÍ8, sempre que disponívêis;
V - Representar-sê discutindo e votândo nâs Assembléías 6erai5, de acordo com o estatuto;
Vl - Reger-se por leis internas própriâs, respeitadãs e legislação desportiva ê as ordenaçôes superiores;
Vll - Usar do direito de .epresentâção, observados os princípios do devido processo legâ1.
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Parágrafo único: São causas de inelegibilidade para o des€mpenho de cãr8os e Íunções, eletivas ou de livre nomeação, sem pretuizo dÊ

outras êstatutariamentê previstãs, parâ os dirigentes:
a) aondênados por crime doloso em sentença definitivê;
b) inadjmplentes na prestação de contas de recursos públicos ern decisão administretiva deínitivaj
c) inadimplentes nâ prestãção dê contas da própriâ entidàdê;
d) afastãdos de cargos eletivos ou de confiança de entidade despoÍ1ivô ou em viftude dê gêstão patrimonial ou financeira lrregular ou

temeráriâ da entidade;
e) inadimplentes dôs contribuiçôes previdenciárias e trabalhastas, Governo do Estado e município dâ sede (mobiliáÍio e imobiliário);
f)falidos;
g) inadimplentes com âs instituições bancárias utilizadas pelô têsouraria da entidade como oíiciais pãra a CBMTB (Banco do Brasil e Caixê

Econômice Federâl).
h) que exêrçam qualquêÍ caÍBo ou Íunção, remunerado ou não, de livre escolha ou êletlvo, em entidãdês dêsportivas direta ou
indirêtâmente vlnculadas a ConÍederação, à exceção de membros dê assemblêia gerâl ou consêlho dêliberativo de entidade de prátitã
desportlva.
i) cônjuge e parentes consanguínêos do presidente ou aÍins eté o segundo Srau ou por adoÉo.

Art. 19. O processo eleito,àldê CBMTB assegL.ãrá:
a) colégio eleitoral dê todas as filiadas no gozo dos seus direitos, e dê um rêpresentante da comissão de ôtletas, conforme ârtigo 20 deste

b) defesâ prévia, em caso de impugíêçâo, do direito de participâr da eleiçâo. A defêsa deverá s€r protocolada na entidade quarenta e oito
horas âpós a divulgação do resultado do pleito elêitorãl em website oficiâl dâ CBMTB - www.cbmtb.com;
c) eleação convocâda mediante edital publicado em websÍte oficiàl da ent;dade (www.cbmtb.com)j
d) sisteme de recolhimento dos votos imune â fraude. A assembléia deÍinirá o sistema dê votâção;
e)êcompanhamento da apuração pelos cendidatos e meios de comunicaçà0,

Art.20. A Assêmbléia Geral Eletiva asse8urârá o direito ao voto unitário, exclusivamentê aos Ííliâdos que:

l- Estiverem em dia com as suas obrigaçôes estatutárias perante a CBMTE;
ll - Tiverem pârticipado dê um dos seguintes eventos oficÍais da CBMTB, nos últimos dois anos anteriores âo da eleição:
a) Nível Nacional: Campeonato Brâsileiro de Mountain Bike nás suâs especialidades, Cross Country, Marâtona, Downhill,4X, Frêe Ridê e

(iclocÍoss, Adullo Masculino, Feminino e luniores;
b) Os votos terão pesos diferenciados de a(ordo com tabela abaixo mencionada:
1- peso 1 (voto ihtêlro) - estãdo que tenhâ um número de at etâs filiados, màior ou igual a mêtãdê do estãdo que tenha o maior número de

atletas íiliados no quedr;ênio vigente dâ data de publicação do edital de Arrembléiâ Eletiva em todas âs especiâlidades.
2- peso X (meio voto) estado que não atinja ã metede de atletas filiados pelo estado que maas íliou atletas no quadíiênio vigente dâ data
de publicação do edital de Assembléia Eletivâ em todas as especialidades.
ParágÍafo único: O êstãdo quê ápresentôr um €rescimento grâdativo no número de Íiliâçôes durante o quadriênio vigente dâ data de
publicãção do edital de Assembléia Eletiva em todâs as especialidades, independente dâ quântidade, terá direito a um voto inteiro. Esse

crescimento não poderá ter nenhum retrocesso durânte as temporadas. Caso haja algum íetrocesso o estedo terá direito a meio voto
conforme art. 20, parágrafo ll, letrâ "b". O registro dêssês filiâÇôês será efetuado âtravés do website oÍicial dâ CBIúÍB (www.cbmtb.com),

com confirmâção de recebimento.

lil Tiverem reâlizado campeonâto de unidade territoriaÍ sob suã jurisdição.

§ 1s. Será considerada eleita a chapa que obtiver o maior número de votos.

§ 29. Em càso de empate, proceder-se-á novo escrutínío, e câso persistâ o mesmo resultêdo, considerâr-se-á eleito o cendidato a Presidentê
mais idoso.

§ 30. Vêrificando-se vaga a presidência e já havido transcorrido 12 (doze) mêses da posse, não se procederá nova eleição, âssumindo o cargo

o 1a Vice-Presidente pera completar o mendâto.

ÂÍt. 21. O Editãl de Convocação da Assembléia 6eral Eletiva, para constituição e posse dos poderes dâ CBMT8, será publicado pelo menos 30
(trinta) e no máximo 60 (sessentâ) dias antes de expirârem os mãndatos êm vigor no seu web site oficiâ1, devendo constâr do mesmo, dia,

Ínês, ano, locêl e horário dê rêalização, bêm como â data limitê parâ inscrição e registro da chapa.

Art. 22. Os rêghtros de châpâs candidatâs para â Diretoriâ da CBMTB, dêverâo ser protocoladas âté 10 (dez) dias ânles da reâlazâção da

Assembléia Eletiva, mediante instrumento firmado por pelo menos 2 (dois) dos seus filiados que estejâm em pleno gozo de sêus direitos,
âcornpenhado da certâ subscritâ pelos integrântes manífestando aceÍtação da indícâçâo pãrâ concorrer aos câr8os de Presidente, 19 e 2!
Vice-presidentes.

larágrafo único: É facultâdo, no registro da chapa, a indicação de, no máximo, três Suplentes, observada a hierarquiâ determinada neste

Estatuto.

caPíÍuLo vr, - Dos PoDERES E óRGÃos

art. 23,5ão poderes oa CBMTB:

l -A Assembléiâ Gerôl;
ll - AlustiçâDesportiva;

cApíÍulo v[ - Do pRocEsso ÊLEtroRAL

Ârt. 17. As eleições sêrão realiradas a cade quatro anos, acompanhando o ciclo olímpico, no mês dê novembro.

Art. 18, Só poderão ocupar cargos em qualquer poder ou órgão da CBMTB cídadãos brasileiros natos ou
(dezoito) ano§, nos termos do art. 5q da Lei ns 10.406/02.
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lll- O Conselho Fiscal;

V " A Diretoria.
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PaÍágraÍo único - A comlssãode Atletas, e outros que vierem a ser criadas pela presidência é considerada um órgão de aoopeÍâção.

caPíTUro tx - DA ASSEMB[Éra GERAT

Art.24. A Assembléiê Êeral é o órgão legislativo e eletivo dâ CBMTB constituído por um representante da Comissão de Atlêtes e por seus

membros nàtos, que são os presidentes em exeícício dâs Entidades Estaduais e do Distrito Federaí dê Administrâção do Desporto filiadas, ou
por delêgâdos especiâlmente credenciedos por aqueles titulârês, por meio de instrumento particular ou público dê nomeâção (procurâção),

sendo que a representatividade de cada fÍliadê não poderá ser exercida cumulativêmente.

§ ls. Cada fi ada terá direito a voto nâ Assembléia Geral, de âcordo com disposto no Art. 20, Letra b.

§ 29. A Assembléiâ Geral reunir-se-á em sessão ordinária no mês de deembro de cadâ ano, paíâ âpreciâr e julSar as contas relativas ao

êxercício íinanceiro anterior, e de 4 em 4 anos eleger em votação secretâ e declarar êmpossãdoa o Presidente e os Vice-Presidentes da

cBMfB, além dos membros e sup entes do Consêlho Fiscâ1, ê extraordinariamente quãndo o presidente da CBMTB jul8ar conveniente ou
quando for convocada no mínimo, por um quinto de seus mêmbros {art. 60 da Lei ne 10,406/02); nêsta última hipótese, a Assêmbléia Geral

só deliberãrá sobrê matéria que houver dado á causâ à convocação em votação de que participem pelo menos, dois terços de s€us

§ 39. A Assembléia Gerãl instalar se-á com o compârecimento da metade e mais um de seus membros, em primeirâ chamada, pelo menos,

mas poderá reunir-se 30 (trinta) minutos âpós para deliberar, independenteÍnente do quorum referido neste perágrâfo.

§ 4e. A norma geral do parágrafo ãnterior não se âplica às deliberâções em que é exiSíve, nâ formê deste estatuto, ê participãção de um

número distinto de votantes.

§ 5e. Ao Presídente da CBMTB, ou sêu representante eventual, rumpre ã abertura de cada reunião dâ Assembléie, que em seguida, designàÍá

LÍ dp seus mpmoros para a'sumir ê pres'déncià.

Ao presidente designado caberá a escolha de um membro do plenário, que funcionará como secretário da mesa.

§ 6e. O lulgamento das contas de cada exercicio proceder-se-á mediante disc!ssão e votaçâo de pãrecer do Conselho Fiscal sobre a sítuâção

econômica, íinanceira e orçamentária da CBMTB.

§ 7e. À Assembléiã Gerã1, competel
| - Autorizar o Píêsidente da CBMTB â âdquirir ou alienar bens imóveis e a construir ônus diretos e reâis sobre os mêsmos;

ll - Concêder título de membros beneméritos, eméritos, honorários e medalhâs de méritos, na forÍna do § 3e deste artiSo, por propostâ dâ

diretoria ou por indicação de 2/3 (dois teÍços), no mínimo de Íiliados, desde que lhe seja submêtida com pàrecer favorável dâ mesma

diretoriaj
lll - Delegar poderes espêcials ao Prêsidente dâ CBMTB, quando necessário, para prátlca de âtos excluídos de sue competência explícitâ;

lV - Decidir â respeito da desfiliação da CBMTB, dê organismos internacionâis, em votâçâo de que parti€ipem, pelo menos 2/3 (dois terços)

dos seus membros ou independentemente do quorum referido, se lhe for proposta pela diretoria, após decisão deÍinitiva da justiça

D€sportivâ;
V - tnterpretar este estatuto em última instáncla e preencher no respêctivo texto as omissões que por outrê forma não forem sânadas,

respeitândo o quorum anterior;
Vl - Alterâí este estâtuto ou destituir os âdministradores dâ CBMTB, por iniciativa própria ou por pÍoposta dâ dirêtoria, sendo exigido o voto

concorde dê dois terços dos presentes à assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberaí, em prrmeira

convocação, sem a maioria absoiutâ dos associâdos, ou com menos de um terço nas convocações seguintes (ârt.59, § único da Lei ne

Lo.AoÊlo2li
Vll - Decidir em grau de recursos, ãpós decisão definitiva da.lustiça Desportiva, pela desfiliâção ou exclusão do associâdo filiado, admissível

ape,tas havendo iustâ câusâ, obedecido o disposto neste estatutoj sêndo este omisso, poderá tâmbém ocoírer se for reconhecida a

existênciâ de motivos graves, ern deliberação fundamentada, pela màioriâ âbsolute dos presentes à âssembléiâ geral êspecialmente

convocada para esse fim (ârt. 57 da Lei ne 10.406/02); destitulr os administrâdorês e eprovar as contâs.

§ 8s. A concêssão de tÍtulo ou mêdâlhê, conforme âlíneâ ll do § 2s deste ârtigo, subordinaÊse-á as seguintes disposições:

| - Só poderão ser membíos beneméritos os grandes servidores do despoÍto, vinculados a Entidadej
ll - Só poderão ser membros eméíitos, os àtletas brâsileiros de renome;
lll - Só poderão ser membros honorários pessoâs físicas ou juridicas que, sêm vinculâção direta às ativÍdades da CBMTB, lhe tenham prestâdo

serviços relevântesi
lV- Só poderão obter medalhas de mérito âqueles que demonstrarem âbne8âção públace ao desporto.

cAPíÍuLo x - DA oRDEM DEsPoRTtva I
Art.25. No ámblto de sues atribuições, a CBMTB tem competância para decidir, de ofício ou quândo lhe forem submetidas pela padê

interessada, as questões relâtivâs ao cumprimento das normas e regrâs de prática desportiva, ressalvadâs a competêncie, disposições e

decisões da Justiça Desportiva.

§ 1'. Com o objetivo de mànter a ordem desportiva, o respêito âos âtos emanados de seus poderes internos e fêzer cumprir os âtos

legalmente expedidos pêlos órgãos ou rêpresêntantes do Poder Público, poderão ser aplicadas às suas filiades, pela CBMTB, as seguintes

sanções:
I - âdvertência;
ll- censura escrita;
lll - multa;
lV - suspensão;
V - desfiliação ou desvinculação.

§ 2". A âpliração dâs 5anções previstas nos jncisos t, ll e lll do pârágrafo anterior não prescínde do processo administrativo no quãi sejam

assêguÍadosocontraditórioea ampla deÍesa.
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§ 4e. O inquérito administrativo será realizãdo por comissão nomeada pelo Presidente da CBMTB, e terá prazo de 30 (trintâ) dia5 úàlá&â-- -"

conclusão;
§ 5s. O inquérito, depois de concluído, será Íêmetido ao Presidente que o submêterá à Diretoriã;

§ 6e. Excêtuândo-se os casos de interposição de recursos, as penalidades administrativas aplicadas pelo Poder competente da CBMTB, só
poderão ser comutadas ou anistiadôs pelo próprio Poder que as ãplicou.

Art' 26. É vedôdo à CBMTg intervir imotivada ou injustificadamênte na ortanização e íuncionamento dê suas filiâdâs. Excepcionalmente a

CBMTB poderá intervk em suas filiâdâs, bem como a!torizálas a intervir nas associaçôes que lhe sejam Íiliada5 nos câsos gravês que possam

comprometer o respeito aos Poderes internos ol.r para restabelêcer â ordem desportiva, ou ainda para fâzer cumprír d€cisão da JustÍça

Desportiva de entidâdê.

Art.27. Em caso de vâcância dos Poderes em quâisquer das filiadas, sem o preenchimento nos prazos estatutárlos, â entidade podêrá

dêsignêr um delegado que promoverá o cumprimênto dos âtos por elâ previamente determinâdos e necessários à normãlizãçâo da vida

institucional, desportiva e administrativa de sua filiada.

Art.28. Nos casos de !rgência comprovadâ, e em câráter prêvêntivo, o órgão competente da entidade decidirá sobre o afastâmento de
qualqueÍ pessoa fisicà ou juÍidica a ela diÍetâ ou indiretamênte vinculâda, que infranja ou tolere que sejam infringidas as normes constantes

deste estatuto, bem como as normas contidas na Legislação Brasileira.

capíTuLo xt - DA JUsTlçÁ D€spoRTrvA

Art. 29. A organizâçâo da justiça, do processo, dãs infraçõês e respectives penô idades, conÍorme dêliberãção dã Justiça Desportiva da

CBMTB, obêde€erão as disposiçõês contidâs no Código de Justiçâ Desportrva em viBor e a Lei N.s 9.615, dê 24/03/19ga e Decreto Lei N.e

2.574 de 291O4/199A e a Lei ne 9981de 14/07/2000, no que couber, e será exercida pelos seguintes órgãos:
l - Superior Íribunal de.,ustiça Desportiva (S.T.J.D.);

ll - Comissõês D;sciplinares (C.D.).

Art. 30. É vêdado aos dirigent€s desportivos das entidâdes de administração e das entidâdes de práticâ, o e)(ercício de cargo ou funçào ne

Justiça DesportÍva, exaêção Íeita âos membros dos conselhos Deliberâtivos dãs entidades de prática desportiva.

sEçÃo r - Do supERtoR TRTaUNAL DEJusÍtça DEspoRTrva

Art.31. Ao Superior Tribunãl dê Justiça Desportiva, unidêde a!tônoma ê independente da CBMTB, compete processar e julgar, em últimê
instânciô, as questões de descLrmprimênto de normes relativas à disciplinã e às competições desportivas, sêmpre assegurados a empla dêfêsa

e contraditório, resselvâdos os pressupost6 processueis estabelecidos nos parágrafos 1e e 2e do Art. 217 dá Constítuição Federã1.

§ 1!. O Superior Tribunal de Justiça Desportiva será composto por 09 (nove) membros, indicados na formâ do anigo 55 da LeÍ n! 9615/98
alterada pelâ Lêi np 9981/2000, com mandato de 04 (quatro) ânos, permitída apenas uma recondução.

§ 2e. Os membros do STID poderão sêr bâchêréis em Direito ou pessoas de notório sâber jurídico desportivo, e de conduta ilibadã.

Art. 32. O SÍJD elegerá o seu Presidente dentre seus membros e disporá sobre a sua organizâção e funcionàmento em Regimento lnterno.
PârágraÍo únlco: A CBMTB indicará doís mêmbros para composição ao STJD, sendo um deles nomeado intêrinamênte para presidi-lo até o
preenchimento dâs vàgâs remanescentes.

Ârt. 33. Junto ao STJD funcionârão 01 (um) ou mais Procuradores e 01 (um) Secretário, nomeados pelo seu Presidente.

An. 34. Havendo vacância de cargo de auditor, membro efetivo do STjD, o seu Presidente devêrá oficiâr a entidade indicadorâ para que no
prazo máxímo de 30 (trinta)dias promova nova indi.ação.

Art. 35. Compete ao Presidente do STJD conceder licençâ temporárÍa aos seus membros, nunca inferior â 90 (noventa) dias-

sEçÃo [ - DA coMtssÃo Dtsctpt-tNAR

Art. 36. O Superior Íribunal de lustiça Oesportava da CBMTB terá como primeirâ instância a Comissão Disciplinar, integrada por cinco
membros de sua livre nomeação, para a apli€ação imediata das sânções decorrentes de infrações cometidas durãnte as disputas e constantes

das súmulâs ou documêntos slmilares dos árbitros, ou, ainda, decorrentes dê infringência ao regulamento da íespectivâ competiçâo.

4n.37. A Comissão Disciplinar elegerá o seu PresÍdente dentre seus membros e disporá sobre a sua otganização e funcionamento em

Regimento lnterno,

Art. 38. Das decisõs dâ comissão Disciplinar caberá recurso ao 5.Í-J.D.
ParágraÍo único: O Srrperior Tribunal de Justiçã Desportiva processará e julgará em última insráncia, os recursos originários dos Tribunâis de

lustiça Desportiva dâs ãssociações filiâdâs,

sEçÂo flt- DAs MtDtDAs DtsctpLtNAREs auroMÁTtcas

Art. 39. Quando a decisão justiflcâdamente não puder ser proferidê desde logo peie .lustiçã Desportivâ, mes houver indícios veementes de

prática de infraçâo, ao orgânízar competiÇão de âmbito nâcional, â CBMTB poderá determinar a ãplicação de medidas disciplinarês

automáticas; para tanto, fará incluir no respectivo regulamento a relação das infraçôes disciplinares com âs correspondentes penâlidades

eutomáticas que podêrão ser aplicadas, obedecidas as penas prêvistês no § 1e do ârt. 50 da Lei na 9615/98.
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Art. 40, O Conselho Fiscã1, poder de fiscalização da administração flnanceirà da CBMTB, compõe-se de 03 (tÍé5) membros efeti6i ê 03 (três)

suplentes, todos indicâdos e eleatos na assembléia Geral Eletiva.

§ ls. A indicação e a votação dos candidatos ao Conselho Fiscâl sêrá individual, considerando -se eleitos os seis mâis votados e cabendo aos

três primeiros â condição de membros efetivos,

§ 2s, A votâção para a eleição dos membros do Conselho Fiscal observará o previsto no ârt.20 deste Estatuto.

AÍt.41. Ao Conselho Fascal compete, de foÍma autônoma e lndependente, além de disposto na legislâção pública:

a) exâminar anualmente os livros, documentos e balâncetes;
b)apresentar à Assembléia Geral parecer anual sobre o movimento êconômico, financeiro € administrâtivo dâ CAMÍ8, âssim como sobre o
resultado da execução orçâmentária do êxercício ânteríor;
c) fiscalizar o cumprimento das deliberações do Conselho Nacional do Esporte e praticâr âtos que este lhe atrib{rk;
d) denunciarà Assembléia 6eral erros administrativos ou qualquerviolâção dâ Leiou deste Estatuto,suge.indo as mêdidas â serem tomadas,
inclusive pârâ que possa em cada caso exêrcer plenamente a sua função fiscali2âdora, sem prejuízo das decisões da Justiça Oesportiva;
e) reunir-se, semestralmêntê em âssembleia e extraordinêriamêntê, quando neaessário, mediante convocação de seu presidente, da

Assembléiã Geralou do presidente da CaMÍB
f) homologar o orçamento anua , antes de inlciar-se o êno finênceiro a que se referir e autori2ar â abedura de créditos âdicioneis;
g) propor à Assembléia Geral a repartição dos saldos beneficiários dê câdã exercício financeiro, destinados ao reÍorço dos fundos existentês,

com a indicação das respectivâs percentagens;

h) homologar o recebimento de doãções ou le8ados e, se íor o caso, autorizar a sua convercão em dinheiro.

§ ls. O Consêlho Fiscal elegerá seu presídente deÍrtre os membíos efetivos qLre o compõe e disporá sobre sLrâ organização ê funcionamento
em Regimento lnterno por ele mesmo aprovado obedecido o disposao na legislação públice,

cÂPíruLoxm - DA DrREroRra

Aít.42. Â Oiretoria da CBMTB, é o órgão que êxerce as funções administrativas e executives da entidâde, sem remunerâção, e é €onstituídâ
porl
l- Presídentej
ll - 1e Vice-Presidentej
lll - 2e Vice-Presidente;
lV - Secretário;

vl - Diretor do Departdmerto Adminiglrâtivo;
Vll- Diretor do Departâmento Médico;
vlll- Diretor do Departamento Técnico de Mountain Bike;

lX - Su pe rviso r Íécnico de Ciclocross;
X - Supervisor Íécnico de Maratonai
Xl- Su pêrviso r Técn ico de 4X;

Xll- Supervisor Técn;co Free Ride;

Xlll - Oiretoído Departamento de Árbitros;
XIV - Diretor do Depâ rtamento ,u ríd ico;
XV - Diretor do Departamento de Relâções lnternacionais.

§ 1e. O Pres dênte, o 1e e 2e Vice,Presidentes e o Conselho Fiscal, serão e eitos ne segunda quinzena de dêzembro, pela A§sembléÍa Gêrã, e

com mandato congruente com o Ciclo olímpico {màndeto de quetro ânos), permitida apenas uma rêeleição, dentrê bÉilleiros natos ou

naturalizados.
§ 2e. Será respeitãdo o perÍodo dê mandato dos dirigenles eleilos antes da vigência do art,1&a da teiSSl5/ga.

Art.43. O Plesidente tem as seguintes obri8ações:
I - Exercer as funções exêcutivas e administrativas de CBMÍB;

ll - Cumprir e íazer cumprir as leis e resoluções dos poderes da CBMTB;

lll - Reprêsentar â CBMTB em juízo ou fora dele, e/ou designâr exprêssamente, quem representará em seu nome;

lV - Apresentar ênuâ mênte à Âssembléia Geral, o relâtório dos âtos da âdministração ê ao Conselho Fiscal exposição do movimento
econômico, f inanceiro ê administrativoi
V- Convocâr â Assêmbléiâ Geral ordinária ou extraordinária;
Vl - Contratar, nomear, licenciar, punir e demitir funcionários;
Vll - Designâr diretores, consultores e membros dos órgãos dê cooperãçâo;
Vlll - Resolver dirctamente "ád-referendum" da Assêmbléla Gêral, os casos urgentês de sdmanistração e de defesê dos interessês dâ

entidade;
lX - Autorizêr â publicação dos atos da presidêncla e dâ diretoria;
x - Determlnar o pagamento de despesas;

Xl - Autenticaros livros da CBMTB;

Xll - Nomêar após êscolhâ feita pela dkêtoria, o técnico dâ representação da entidade em competiçõ€s, no pâís ou no exterior;

Xttt - Assinâr contratos, tít!lo! e demâis doc!mentos que constituem obrigeções peruniáriê5, obsêrvados os dispositivos legais e estatutários;

XiV - Envier às lnstituições nternacionais ã que estiver filiada a CBMTB, re atórios anuais e sumários dâs atividades desportivas executadâs

no exercício anteriorj
XV - Tornar êfetiva a penâlidade imposta porqualquer podêr dâ êntidâde;
XVI - Arrecedâr e guardar na tesouraria as rêndas da CBMTB, recoÍhendo à instituição dê crédito importância super;or â 02 Íduas) vezes o
salário mínimo vigente no pek;
XVll - Exercêr qualquer atríbuição que neste estatuto não for conferida a outros;
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XVlll . Fixar o horário de expediente dâ CBMTB;

Xlx - Presidir as rêuniôes da diretorie com o voio de quântidadê ê qualldadê;

xx. Convocar o Consêlho Fiscal;

XXI - Conceder moratóriâ consentidâ pelo Conselho Fiscale pela diretoriaj
xxll - Propor à Assembléia Geral a reforma parciãl ou total do estâtuto;
XXlll - Criar; Íixàr e rever o regimento de custos e taxas, conjuntamente tom a diretoria;

xxlv - Celebrar acordos, trâtâdos e convenções intêrnacionâis depois de ouvida a diretoÍia,
vigente;

respêltados os imites lmpostos pêla leg slação

XXV- Assinar os cheques da cBMTE;
XXVI. AssinaÍ a5 correspondênciss pâra o Tribunal de JustiÇa Desportlva;
XXVII - ExerceÍ êutoridade disciplinàr junto à CBMTB, podendo punir, julgâÍ íecursos, ou revelar penas quê constituem casos de ordem
interna, sem intêrferir nos que são regúlâdos pelo Código Oisciplinar adotado pela CBMTB, encaminhando ao TJD os casos de sua

competêncià, com os doLJmentos e iníorma(ôei reces.áads;
xxvlll - Admitir, suspender ou demitir empregados, respeitando os dispositivos das eis trabalhistas;
xxlx - Concedêr licençã ou substituir membros da dirêtoriâ, sêndo que as licençâs não poderão exceder 60 Gessênta) diâs;
XXX - Homologar ou não, após pareceí do diretor técnico, os resultados dos campeonâtos oficiais, cabendo de suâ decisão recurso ao TlD,

depois da necessária ciência aos interessados;
xxxl- conceder ou negar licença à realização de competições dê caráter amistoso e, qu€, envolvam a participação dê filiâd05;
XXXII - Licenciar-se pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XXXlll- NomeâÍ assessores diretos dâ presidênciâ, quãndo necessário.
XXXIV - homologêr e der posse eos membrcs da comissão de etletas na íorma deste estatuto.

Art. 44. Ao 1e Vice-Presidente, compete:
l - Substituiro presidente êm suasÍâltâs e impedimentos;
ll - Desempenher os cârgos que hê forem designados pelo presidente;

lll jReLatar as atividades sociâis e desportivas em quê representar a CBMTB;

lV - Pãrticipar dâs reuniões de diretoriâi

Art.45. Ao 2q Vice-Presidente, compete:
| - Substituir o presidente, no impedimento ou falta deste e do 1e Vice-Presiderte;
ll - Substituir o 1s Vice-Presidente, no sêu impedimento ou fãlta;
lll- Desempenhar os cargos que foíem delegâdos pelo presidente;

lv - Relâtar"as atividâdes sociais e desportivas em que reprêsêntêr a CBMTB;

V - Perticipar das reuniões da diretoria.

4n.46. Ao Secretáíio, compete:
l- Ter sob sua imediata dirêção, todos os serviços de expediente e documentação da entidade;
ll - Redlgir ou mandar redigir, ês aiâs das rêuniões dê diretoria ou íuncionários previêmênte escolhidos, subscrêvendo-as;

lll- Exercer representações quando desiBnado pelo presidente;

lV - Orgânizar todo o expediente dirigido às entidades internacionais e federâçôes filiadas;
V - -e' sob sLà direçâo. o ârquivo da CBVI B:

Vl. Participâr das rêuniões dê diretoriâi
Vll - Orgãnizâr e expêdir, âpós eprovação dâ diretoria, o boletim da CBMTB.

Art.47. Ao Tesoureiro, compete:
| - Superintender todos 05 serviços de finanças e acordos da cBMTB;
l! - Organizar um plano de contabilidadê, estâbelêcendo métodos de arre€adação, escriturâção e controle d€ rendas, títulos dâs contas e as

normas de uniformização dos servidoíes da contàbilidade, pâre facilitar a atuação do Conselho Fiscâl;

lll " lnformar â secretariâ da CBMTB sobre o débito de federações Íiliadas, para as providêncíâs cabíveisi
lv - OrgânizaÍ ês folhãs de pegemento;

v - Têr sob suâ guardâ o pêtrimônlo da CBMTB e zelar por e e;

Vl. Participar das r€uniôes dâ diretoria.

capÍTuLo xrv - Dos óRGÃos DE coopERÂçÃo
sEçÃo I - Do DEPaRTAMENTo ADMtNtsrRATtvo

Art. 48. O dêpartamento Administrativo seíá dirigido por um dirêtor de livre escolha do presidentê da CBMTB.

Art.49, Ao Diretor do Depártamento Administrativo compete:
l - Fiscâlizâre oíientâr os servaços administrativos, conforme regimento int€rno;
tt - O Diretor Administrativo poderá indicar assessorês em númêro que não exceda a 0S (cinco) pêra coadjuvar os trabalhos, mediânte píÉviâ

indicação ao presidente dâ CBMTB para a devida homologaçãoj
lll . Guêídâr e conservar os bens móveis e imóveis dã cBMTB,
lV - Manter em daa a escrituração do material peítencente â CBMTB, apresentando um inventário no fim do àno;

V - Rêcepcionêr eutoridades na ausênciâ do presidente ou vice-presidentês;

Vl - Assessorêr a presidência dâ CBIúTB nos assuntos ou qLrestões que envolvam problemas legais;

Vll - Participar dâs reuniõês dâ diretoria.

sEçÁo [ - Do DEPARTAMENÍo DÊ ÂELAçÕES tNTERNAC|oNAts

Art, 50. O Departamento de Re ações lnternacionais, será dirigido por um diretor de livre escolhã do presidente da CBMTB.
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Art. 51. Ao Diíetor dê Relações lnternacionêis, compête:

| - Assessorar a presidência de CBIúTB nos âssuntos internacionais;

ll - Mànter Íelacionamento com â§ entidades internacionais, vísando úma troca de informãções de ãlto nívêl;

lll - Participar des reuniões da diretoria.

SEEÁO III- DO DEPARTAMENTO TÉCNICO DE MOUNÍAIN BIKE

Art, 52. O Depârtamento Técnico de Mountain Bike, sêrá dirigido por um diretor de livre escolha do presidente da CBMTB.

Art. 53. o Depânâmento Técnico de Mountâin Bikê teÍá 04 (quêtro) segmêntos, a sêbêr:
I - Divisão de Bike Cross Couôtry, que será dirigidâ por um supervisor nomeado pelo diretor do Departamento Técnico de Cross Country da

CBMTB;

ll - Divisão de Mâratona, quê será d;rigidâ por um supervisor nomeado pelo diretor do Depârtâmento Técnico de Mâratona da CBMTB-

lll- Divisão de Downl,ill, que será dirigida por um supervisor nomeado pelo diretor do Departamênto Técnico de Downhill da CBMTB-

lV- Davisão de 4X, que será dirigada poí um supervisor nomeado pelo diretordo Departamento Técnico de4X da CBMTB.

V- Divisãode Ciclocross, que será dirigida por um supervisor nomeãdo pelo diretordo 0epartamento Técnico dê Cicloc.oss da CBMT8.

Vl- Divisão de Fre€ Ride, que sêrá dirigidê por um supêrvisor nomeâdo pelo diretor do Departêmento Técnico de Free Ride dâ CBMÍB

Art. S. Ao Depàítamento Técnico de Mountâin Bike, compete:
| - Submeter à diretoria da CBMTB, até o diâ 10 de dezembro de cada ano, o calendário desportivo do depârtêmento e suas divísões para o
ano seguintei
ll - Eleborar o re8ulâmento dos campeonatos brasileiros e das demais coÍnpetições promovidas pelô CBMTB ê submetê-los a apreciêçào e

votação da diretoriã da entidâde;
Ill - Organizar e dirigir as competições promovidas pela CBMTB;
lv - Ptomovêr congressos desportivos por ocêsião dos campêonêtos brasi eiros de ciclismo;
v - ndicar técnicos e auxiliares incumbidos de preperar as representações desportivâs da CBMTB e a elas assistir;
vl- Eleborar códigos e.e8ulementos técnicos administrativos, sob assistênciâ de con su ltoria jurídica;

Vll - Organizar e mânter em dia o cadastro dos atletas;
Vlll - Participar das reuníões de diretoria.
Pârágrafo único: Todas âs dêlÍberaçõês do Depârtamento Técnico de Mountain Bike serão levêdãs ao conhecimento da dirêtoria dâ cBMTB-

Ari. 55. Aos supervisorês das divisôes do Depârtamento Técnico de Mountain 8ike, compête:
| - Organizar e dirigir suâs divisões;
ll - Propor medidas que visem o aperfeiçoamento ê desenvo vimento técnico do €íclismo;
lll - Preparar o relatório técnico anual das atividades de suas divisõês;
lV-- Oeterminar critérios pâra a escolha e prepâração des representações desportivas da CBMT8, êm conjunto com o diretor do

departamento, conforme o inciso V, do ãrt. 54 do presente estatuto;
V - Requisitar o matêriâl de cedâ careçam as representações desportivas da CBMTB;

Vl - Compârecer as reuniões dâ diretoria dâ CBMÍ8;
Vll - Remeter às filiadas num prazo de 30 (trinta) diâs, relatórios técnicos sobre os eventos intêrnâcionais, dos quáis haja nossa participêção.

SEçÃO IV - DO DEPARTAMENTO DE ARBIÍRAGEM

Art. 56. O Departam€nto de arbitragêm, será dirigido por um diretor de livre escoíha do presídente da cBMÍ8.

Art. 57. Ao Diretor do Departâmento de ArbÍtragem, compete:
t - Dirigiío Departamento de Árbitros dâ CBMÍB;
ll - Organizar e promover cursos, estágios e avâliâçôes pârâ árbitrosi
lll - Organizar e manter em dia o cêdastro dos árbitros;
lV - Dirigir no tocante a arbitragem, as competições e seletivas promovÍdas pela CBMTB,

V-Apresentar relatório anualdas atividades de seu depârtamentoj
Vl - Comparecer as reuniõês da diretoriã.

SEçÃO UI - DO DEPARTAMENTO JURíDICO

Art. 58. O Depârtamento lurídico é o órgão técnico de cooperação dá diretoria
dirigido por um Bacharel êm Ciênciãs Jurídicas, preferenciâlmente especializado
presidente dâ CBMTB.

Art. 59. Ao Diretor do Depenamento iurÍdico, compete:
l- 0rientar a diretoria da CBIúT8, quanto ao aspecto l€gal de seus atosj
ll - Dâr parecêr às consultâs que lhe forem encaminhadas pelo presidênte da CBMTB;

lll -.Opinar sobre os casos omissos neste estatuto, leas e regülamentos desportivo§;
lv . Pârticipâr de5 reLrniões da diretoriã;
v - Colaborar com os departâmentos técnicos e com o departamento médico.

sEçÃo vlll - oa coMEsÃo DE ATurAs

Art.60. Funcionârá iunto ô presidênala da cBMTB umâ comlssão de atletâs compostâ por um membro dê aada umâ dãs regíôes, Norte,
Nordeste, s!1, sudeste e Centro oeste, totalizando cinco membros na Íorma que se8ue.
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§10 - A comissão de atl€tas terá atribuição consultlva e de assêssoramento aos atos dê gestão do presidente da CBMÍB, e rcunir-se-á

sempre que aonvocadâ por este, e para analise e aprovação de rêgulamento de competlçõês;

§2 - O êxercício de função nã comissão dê atletâs não tení remunêrado;

§3 - paÍa aandidaiar-se a membrc da comissão de atletas o intêressado devêÍá obseÍvar a forma de ÍepresêÍtatividadê, eligências e

prôcedlmentos definidos pela êntidãde Íêpresentatlva dos atlêtas da môdâlldâdê ou, êÍn caso de lnexistênEla, dissolução ou impedimento

desta, âtravés de êdital â sêr publicado no site de internet da CBMÍB e conforme os prâros ali menclonados.

li4 - A Comissão de atletas dêveÍá cÍiar o seu redmento intemo e êleter, dentre s€us membÍos, um presldentê que irá represenlãr o

respeciivo segmenlocom dlrêito a vor ê um voto nas assembleias gêrais da CBMTS.

capÍTuto xv - Do REGrsrRo E DA rNscRtçÂo Do ATTETA

Art. 61. Nenhum atleta podêrá participàr de competição oficiâ1, sêm o prévio registro na entidade íiliadâ à CBMTB;

Art.62. Nenhuma eítidade filiadâ â CBMTB, poderá conceder íegistro a atleta originário de entidade estranBeira o! nacionai de outro
estado, sem que o interessêdo apresente devidamente visado pelã CBMTB, o íespectivo certificâdo de tíãnsferência.

Art, 63. A CBMTB, em regu âmento especial, disporá sobre a transferência dê atleta, na conformidade da lêgislaçâo fedêral.

Art 64, Os registros, as transferências e as expedições de €ertííicados estão sujeitos âo pagamento prévio dãs respectivas taxas.

Art. 65. Cada equipe ou clube poderá inscrever junto a federação de seu estado ou ligã a que estivêr filiêda, no máximo 10 (dez) ciclistas por

categoria, podendo utilizar em cêda competição no máximo 08 (oito) ciclistas nã cãtêgoriâ; no caso de ciclista estrangeiro numã mesmâ

competição, é permitida a paÍticipação de no máximo 01 (um) ciclistâ estràngeiro para cada 04 (quâtro) ciclistas brasileiros.

caPÍTUlo xvt" Dos cAMP€oNATos

Art.66. A CBMfB realizará ânualmente os campeonatos brâsileiros de mountâin bike nâs suas especialidades, Cross Country, Merâtona,
Downhill, 4x, Free Ride e ciclocross e sempre que possível ou conveniente, torneios de outras modâlidades, de âmbito nacional ou regional e
intêtnãcional-

art. 67. Os campeonatos de mountain bike nas suas especialidades, Cross Country, Mâratonê, Downhill, 4X, Free Ride e ciclocross seíão:

masculino adulto, juniorês e feminino, ou de âcordo com â nomenclâtura em uso,

AÍt. 68. 5ão considerâdos eventos oficieis dâ CBMTBI

l- Campêonato BrâsileiÍo de Cross Country;
ll-Campeonâto 8râsileiro de 4X;

lll -Campeonato Brasiieiro de Maratona j

lV - Campeonato grasileiro de oownhill;

Pa.ágrãÍo único: A participação em um destes evêntos por parte dâs filiadas, atenderá o inciso ll do artiSo 20, do presente estatuto. A
reâlização desses eventos citados no art, 68 será fâcultativa se na regÍão referente houvêr câmpeonetos estaduais em funcjonamento.

Art,69. Os campeonatos brasileiros de mountain bikê e suas especiâlidades, serão regidos por regulamentos elaboÍados pêlo Depãrtamento
Técnico ê aprovados pêlâ dirêtoria da CBMTB, obedecidâs as disposiçôes dos regulamêntos técnicoa das êntidades internôcionais âs quâis a

CBMTB estejâ Íiliâda.

Art 70. Somente podêrão tomar parte nos campeonâtos mountâin bike e suas especialadades, ciclistas brasileiros natos ou naturali2ados,

satisfêitas as dêmãis exigências destê estatuto, dos códigos e regulâmentos da CBMTB.

cÂPÍÍutoxvfl - DAs DELEGAçÕES

Art.71. É de exclusivê competência dã presidência da CBMTB, a constituição das dêlegações nacionais que panicipem de competições

intêrnaciôÍrâis.

Art. 72. A e;colhâ dos dirigentes dâ delegâção será feitã pelo presidente da CBMTB.

Art,73. O chefe da delegâção, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horâs após o encerramento da competíção deverá apresentar o

relâtório completo dos resultados e das ocorrências mais importantes.

Poderá neste relatório, íâzer sugestôês para âdoção de medidas que lhe pãíeçam necessáía5.

Art.74. A escalação dos componentês das seleções atléticas é de competência do Depârtamento Íécnico, que submeterá em cada caso

justificâdâmentê, eo presidente da CBC, âs razões de sua êscolha.

capÍTULo xvfl - DA oRGANtzAçÃo FtNANCETRA

Art. 75. O êxeítício financeiro coincidirá com o ano cjvil, e compreenderá fundamentalmente a execução do orçâmento.

Art. 76, O orçamento será único e Íncluirá todas as despesas e receitas, sujeitas â rubrices e dotaçõês esp€cíficaa.
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PârágraÍo único: o projeto de orçâmento elaborãdo pelã
CBMÍB. Caso não sejà aprovêdo pelo Conselho Fiscal, no
remetido à Assemblerâ Geral De re à devidà apreaiàçâo.

sEdÃo r- Do PAÍRtMôNro

Art.77. O patíimônio da CBIúÍB compreende:
| - os bens móveis e imóveis adqukidos sob qualquer título;
ll - Todos os troÍéus ê prêmios eristentes e tombádos são insu§ceptÍveis de alienação;

lll - Os saldos de beneficiários da execução do orçamento, transfêridos ôâ forma deste 4tatuto;

51&gtt
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lv - Os fundos existentes, ou os bens rêsultêntes de sue inversão.

ParágraÍo úniro: O5 prêmics e tÍoféus conquistãdos pela CBMTB, são ina ienáveis, excêto em caso de dissolução da CBIúTB, quando deverão

5eÍ ÊnlÍe8\rÊ5 do comilá olimprco BÍdsilero.

sEçÃo[-DARECETTA

Art.78. A receitâ da CBMTB será constituida de:
| - Contribuição dâs êntidadês íiliâdas;
ll - CLrstâs e taxâs, bem como pelas porcentagens decorrentes da reâlização de competições interestaduâi5 e demais obrigações que forem
fixâdâs pelâ diretoria;
lll - Doaçôet legados, subvenções e auxílios de qualquer espécie;
lV - Rendas eventuâis:
V - Aluguel dãs dêpendências dê CBMTB;

Vl- Rendas rêsultantes da aplicação dos seus bens patrimoniais;

Vll- Produto de multas e indenizeções;
Vlll- Repasses de rêcr rsos públiaos;

lX - Quaisquer outros recursos pêcuniários que â dlretoria vier a crlar,

sEçÃo It - DA DESpESA

Art.79. Constituem despesas da CBMTB:
| - Aluguel do prédio onde estiver instalada a sede da CBMTB;

ll- Pagamento dos ordenados dos funcioflários adminiStrativos, contrâtãdos ou admitidos pêlo presideÍrte;

lll- Reprêsentação dê membros dê d;retorial
lV - Compra de mâtêrial de expedi€nte e desportivo;
V - Aquisição de prêmios;

Vl - 6astos com câmpeonatos, tornêios nacionâis e internacionais, no país e exteríor;
Vll - Correspondênciá e telecomunicãçôes;
Vlll - Pagartento dê pessoal técnico e adÍninistrativo;
lX - Obrigações de pa8amento que se tornarem exigência em conseqüência de atosjudiciais, contratos e operaçôes de crédito;
x - custeio das atividâdes desportivãs, dos êncargos diversos e da administração da CBMTB;

Xl - Encargos pecuniários de cârátêr êxtraordinário, não previstos no orçamento, custeâdos a conta de crédÍtos adicionâis abertos com ã

autorizàção do Consêlho Fiscal e compensados mediante e utilização dos recursos que forem previstos-

xll - as resultantes do cust€io da entídade.

§19 . Nenhumâ despesa será processada à revelia da têsourariã e sem que o respectivo pagâmento se suieitê a autorizãção do Presidente dâ

CBMTB,

§2q . O repasse de Íecurso dâ CaMTA às íllladãs dêpende de comprovaçâo de Íuncionamento reguleÍ do tÍibunal desportivo que Íuncionô
junto a sl ou na forma do previsto no art, l4,Xxlv,comprovâ9âo de reBularidadê Ílscã|, lributária e trabâlhistâ, ê a manutenção de um

mínimo de 3 entidades Íiliadas às respectlvas fêdereçôes benefiaíárias.

SEçÃO IV- DAS NORMAS DEADMINISÍRAçÃO FINANCEIRA

Art.80. Os êlementos constitutivos da ordem eaonômica, finanaeira e orçamentária s€rão escriturados nos liv.os próprios e comprovados
por documentos mantidos em arquivos, e a prestação de contas observará os princípios fundamentâis de contabilidâde e das normas

brâsileires de contebilidade, devendo ser dado publicidãde, por quâlquer meio eficaz, no encerrâmento do exercício fiscal, ao relatóriô de

atividades e dâs demonstrações finan€eiras da entidade, incluindo-se âs certidões negativas de débitos com o lnstituto Nacíonaldo sêguro

Social - INSS, e com o Fundo de carantia do tempo dê serviço - FGTS, âlém dâ certidão negativa de débitos trabâlhistas - CNDT, colocândo_os

à disposição para exame de qualquer cidadão.

§19. Os serviços de contabilidade serão executados êm condições que permiiam o conhecimento imediato da posição das contas relatiyás

ão patrimônio, às finanças e à execução do orçamento.
§28 . Todâs as despesas e receltâs estão sujeitas a comprovantes de recolhimento ou pagamento e à demonstração dos rêspectivos saldos.

§3e . O balanço gêral de cãda exercíalo acompanhado da demonstrâção de lucros e pêrdas, discridinaÍá os Íesuhâdos das contas
patrimonieis e Íinanceiras.

§44 . É vedado aos gestores dã CBMTB aontrâir obriEeções de qualquer espéciê quê 5e estendam além dê seus respectivos mandatos sem

quê hera ruficiente disponibllldãde de caha pera este e{êito, êxceção feitâ à dê cunho tributárlo ou trâbalhista, asslm como aquelas que

poÍ suas caracteristicas própdas seiam de durãção continuada, ou autoÍizâde! em assembleia geral ê[Íãoadinária especialmême

aonvoceda à tal Íinâlidade.
§5e . Nâ captação, Cestão, apllcação e prestação de contâs de quaisquer rêcurso, bêns, serviços ê direitos, a Confedêtâção implementaÍá
açôes que visem a observânciâ dos prlncÍpios da legalidade, impessoâlidadê, moralldade, publicldade, economicidade e da eÍiaiência.

§6p . A Confedereçâo adotad prátícas de gestão adminístÍallvas, neaessáíiar e suti.ientes a coibir a oblenção dê ÍoÍma individuâl ou

coletivâ, de beneÍíclos ou vantâgens pessoais, em deEorrência dâ participâção no processo declsório da entídade.
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cApÍTULo xrx - DO orRErTo DE açÃo E DAs REcoNstDERAçÕEs
sEçÃO r- Do DrREtTo DE AçÃo

Art.9l. Nenhum membro de poder interno poderá exercêr função em qualquêr outro, respeitadâs ãs compâtibilidâdês exprêssamente
previstas neste Estatuto, nem acumular íunçôes em cârátêr êÍêtivo dentro de um mesmo poder, salvo à assembléia Gerâl e cônselho
Dêlibêrâtivo

Art.92. A proposta orçamentária converter se-á em orçamento dêfinitivo, mediente homologeção do Conselho Físcal, se a Diretoria omitir
seu pronunciemento dentro do prazo fixâdo neste Estâtuto- O orçàmento votado pela Diretoria entrará em execução sem homologação, 5ê

esta deixar dê sertempestivêrnentê formalizade pelo Conselho Fiscal.

Art.93. O Presidente da CBMTB disporá de assistentes credenciados para representá-lo nos atos desportivos, em caráter pessoal e sem
prejuí2o das Íunções representâtivas quê lhe cumpre êm nome da entidadei âs referidas funçôes, nos seus impedimentos, s€rão exercidas
porqualquer outro membío da Diretoria por êle designàdo.

AÍt.94. É facultâdo à CBMTB, mânter à gestão dê slas âtividades sob a responsabilidade de so€iedâde com fins lucrativos, desde quê
adotada uma das seguintês formasi
a) transformar-se em sociedade comêrciãl com finalidede desportiva;
b)constituir sociedâde comerciai com finalidadê desport,va, controlêndo à maioria de seu capitelcom direito a voto;
c) contratêr sociedade comercial pãra gerir suas atividades esportivas.
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Àrt.81. A toda pessoa física ou jlrídi€a vinculâdâ à CBMTB, quê se julsâr diretamentê prejudicade nos sêus intêresses por decisão dê
quãlquer de seus Poderês ou órgãos, é assegurãdo o direito de pleiteãr junto à Justiça Desportivâ sua revogação ou modificação.

Art 82. Não terá objeto de apreciação o pedido que não tenhâ sido protocolado nâ CBMTB dentro de 08 (oito) dias após â publi€ação do ato
em Notâ Oíicial, resselvâdo o disposto na legistação disciplinar desportiva.
Parágrafo único. Ficará sem encaminhamento o pedido ao qual não venha anexadê a guia que comprove o recolhimênto, na CBMTB, da
respectrvà taxà Íxàdâ em íêgulamento própÍio.

sEçÃo [ - DAs REcoNsrDERAcôEs

Art. 83. Além do direito de êção previsto no artigo 88 e sem prejuízo dele, será deferido êos interêssados o direito de pedir reconsideração,
sem efeito suspensivo, ao poder que tenha praticado o âto.
Pará8râÍo únlco: O pedido de reconsidêração dêverá ser encaminhêdo dentro de 4 (quatro) dias, contados da publicação do ato em Nota
Oficial e o Poder competente terá 2 (dois) dias para pronunciár-se sobre o assunto, suspendendo o pía:o do recurso, se houver.

cAPíÍuLo xx - DA FoRMAçÃo DE LtGAs

4n.84. As êntidade3 de práticâ pârticipantes de competições necionais dâ CBMTB poderão organizar ligas regionals e nacionais, em
compêtições seriâdás ou não, observâdes ôs disposições deste estatuto.
Parágrafo únlco: Na hipótêse do caput deste artigo é fâcultado às entidades filiadas pârticipôr, também, de campeoôatos nâ CBIúTB,
comunicândo-lhês sua decisâo no prazo dê até trintâ dlas do início dê competição_

Art.85. Ao organizarem liga regional, as filiadas obedece.ão eos seg!intes critériosl
â) o âto constitutivo dâ liga é a eta de sua fundação, dà qual dará conhecimento à CBMTB, no pra2o de cinco diâs;
b) ã criação de umê liga não impede a constituição de outras, nem veda a participação de entidades de prática dêsportiva envolvidas êm
outras ligas.

§ 1" 4 liga coístituídã parâ a coordenação de competições desportivas de profissionâis será orgânizãdã sob â forma de sociedade comerciâ1,
sendolhes fâcultâdo adotar prioritariamente critérios de natureza eaonômica em quaisquêr dê suas decisões.
§ 2'. A liga não representa as entidades que a organi2arãm em assuntos não relacionados díretamente com o atendimento da Íinalidâde que
hê for fixadâ no ato constitutivô

capíTU[o xxt- DAs DrspostçôEs GERAts

An. 86. Ficam fâzendo pafte integrante deste êstatuto, e no que ao mesmo se âplicâr, âs disposições contidas na Lei 9.615, de 24 de março
de 1998, e do Decreto ô9 2.574 de 29 de abril de 1998.

Art.87. Os dirigentes, unidades ou órgãos da CBMTB inscíitos no Registro Público competente, não exercem função dêlegadã pêlo Poder
Público nem são considerados âutoridãdes públicâs para os efeiros destê estatuto.

Arf.88. Os árbitros e auxíliares dê arbitragem poderão constituir entidade nacionâ1, objetivando o recrutamento, a formação e a prestação
de serviços à CBMTB.

ParátÍato único: lndependêntemênte da constituição dâ associação referidà no caput deste ârtigo, os árbitros € auxiliares dê arbitrâgem nào
têm qualquer vínculo empregãtício com a CBMTB, isentândo-â de quêisquêr outras responsabilidades trabalhistes e previdenciáriâs.

Art. 89, Ém campeonâtos ou torneios regulâres com mêis de uma divisão, a CBMTB determinârá em seus regulamentos o princípío do acesso
edescenso,obse'vaoo.emp-e oc.lter,ote(nico.

An.90. São mandamentos todos os atos expedidos por quâLquer dos podêres internos ou órgão de cooperação, no exercÍcio da respectiva
competênciâ, ou ori8inários de organismos públicos ou privâdos â que a entidade deva obediênciâ.
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pârágrafo único: A CBMTB não poderá utilizar seus bens patrimonia,s, desportivos ou sociais para integrâlizar sua parcela de cãpital ou

oferecê los como garântia, sâlvo com â concordância da maioria absoluta na Assembléia Geral.

ÂÍt.95. A CBMTB poderá credenciar-se junto aos órgãos competentes, pâra promover reuniõês de§tinadâs â en8âriar rêcLrrsos parã o

fomento do desporto, mediante sorteios de modalidade d€nominada "Bingo", ou similar, conÍorme o disposto nos arts. 59 e seguintes da Lei

n.e 9-615/98, observado o previsto no Decreto Fede?l n.e 2.514/98.

Art.96. A dissolução dâ CBMÍB somente podêrá ser determinãda por unênimidade dãs filiadâs, em Assembléia Gerel, convocada pãrã êste

fim. Coníirmada a dissolução da CBMTB, o remanescenre do seu patrimônio líquido, seÍá destinado ao Comitê Olímpico Brasilêiro (art. 61da
teinP 10.405/02).

Art,97. Os membros dos poderês intêrnos e dos órgãos de cooperação, bem como os presidentes de Federações filiâdâs, portadores de

carteara de identiÍicâção expedidâ pelâ CBMTB, terão acesso em todas as pÍâçâs desponlvas sujeitâs a iurisdição dà entidade.

Art. 9a. Não poderá havêr acúmu!o de cârgos em pod€res distintos da CBMTB, não podendo também haver exercÍcio simultâneo de cargos

em poder de entidade fillâdâ a CBMÍ8.

cApiTUr-o xxl - DAs DtsPosrçõEs FrNArs ETRANS|TóRnS

Art. 99. Sâo partes intêgÉntes dêstê êstatuto, e no que ao mêsmo se âpli.er, as disposições do Códl8o Civil, da Lêi9615*98 dê 24.03.98,

do Decreto 7984 dê 08.04.2013, e do Códi8o Brãslleiro de lustiçâ desportive de 24.12.2003, aprovado pelo Conselho Nacional de Esporte.

Art. 1OO. A CBMTB, quando Íesponsável pela o4anizâção da competição, previamente ao sêu início, desiSnerá o Ouvidor da Competição,

fornêcendo.lhe os meios de comunlaação necessáríos âo amplo acesso aos torcêdores.

§1e . São dev€res do Ouvidor dã Competição recolher as sugeatôes, propostes e reclamações que recebêr dos torcedorÊs, examina-las e

pÍopor à Íêipective entldade medldas nêcêsúrias ão aperÍeiçoâmento da comp€iição e âo benefíclo do toÍcêdor.

§2s . É assêgurado ao torcedor:
| - O amplo acesso ao Ouvidor da Compêtição, mediante comunlcâção postal ou mensaSem eletrônica; ê
ll - O dlrclto de Íeceber do Ouvidor da Compêtlção as rêspostas às sugestões, propostas e reclãmeções, que enaaminhou, no prazo de

trinta dias.

§3e . Na hipótese de quê lÍata o inciso ll do §1s ,2e, o Ouvidor da Compêtição utilizará, prloritariamênte, o mesmo meio de comunicãção

utilizado pelo torcedor pam o encaminhamento de sua mênsagem,

§4p . AÍunçâo de ouvidor da competlção poderá 5er remunerâda.

An. ú1. O presente Estatuto, passaÍá a yigoÍer na dãtâ da respêdiva inscíção ou averbação no Rêgi3t.o Público iuntamente com a ata da

Assemblêla que o no dia 22 de novembro de 2014.
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